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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 

DISPENSA Nº 05/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 20240111001 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CANAPI/AL, através do 
Diretor Administrativo, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Dispensa de 
Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art. nº 75, inciso I, da 
Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Edital 
e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta. 

 

DO OBJETO 
Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação serviços técnicos especializados em 
arquitetura para elaboração de projeto técnico, orçamento e especificações da obra de reforma e 
adequação das instalações físicas da Câmara Municipal de Canapi/AL. 
 
JUSTIFICATIVA 
A justificativa para a contratação encontra-se no termo de referência, anexo deste edital.  
 
FUNDAMENTO LEGAL 
A presente dispensa de licitação tem sua fundamentação legal no inciso I, do artigo 75 da lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 consolidada, conforme a seguir: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(......) 

 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 
veículos automotores (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) ;        
 

Mesmo estando o texto de lei ainda indicando o valor da dispensa como acima demonstrado, sabe-
se que o mesmo foi alterado por força do Decreto Federal nº 11.317/2022, atualizando o valor para 
R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos). 
 
JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor estimado total do objeto é de R$: 11.738,33 (onze mil setecentos e trinta e oito reais e 
trinta e tres centavos), conforme cotação de preço realizada pelo setor competente. 
 
O valor previsto, foi devidamente analisado pela Doretoria Geral. 
 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas provenientes da contratação serão custeadas pela seguinte dotação orçamentária: 
 
Órgão/Unidade: 01.01 – Câmara Municipal 
Proj./Ativ.:2.001 – Manutenção das Ações da Câmara Municipal 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
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Elemento de Despesa: 3.3.39.0.39 –  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 
DO PRAZO 
A presente contratação, terá vigência de 06 (seis) meses, contados da assinatura do último 
signatário, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/202, podendo ser prorrogado nos termos da lei 
vigente. 
 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
Somente poderão apresentar proposta as empresas regularmente constituídas e em operação no 
território nacional, ou que comprovem, junto ao citado órgão, o atendimento a todas as condições 
exigidas neste edital e termo de referência. 
 
Não poderão apresentar propostas as interessadas que tenham sido declaradas inidôneas para 
licitar ou contratar com a Administração Pública; se encontrem sob falência, recuperação judicial, 
concurso de credores, dissolução ou liquidação, bem como, licitantes que se apresentem 
constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, em 
função da baixa complexidade do objeto pretendido. 
 
DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
Os documentos de Habilitação e Propostas de Preços necessários à participação dos interessados 
serão encaminhados através do e-mail indicado neste edital ou protocoladas na Prefeitura Municipal 
de Canapi, até o dia definido neste edital. 
 
DA HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos relacionados no Termo de 
Referência. 

• Toda a documentação exigida para fins de habilitação deverá ser enviada juntamente 
com a proposta. 

 
DO ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS 
As propostas deverão ser encaminhadas até o dia 27/11/2024, após esta data não serão recebidas 
as propostas tardias para apreciação. 
 
As propostas poderão ser enviadas no E-mail: camara.camaracanapi.al.gov.br, bem como recebidas 
em mãos no setor de licitação e contratos por meio de protocolo até a data limite acima indicada. 
 

DOS ANEXOS 
ANEXO I – Termo; 
ANEXO II – Minuta do Contrato; 
ANEXO III – Modelo De Declarações 
 

Canapi/AL, 21 de novembro de 2024. 
 

 
 
 

Thiago José Silva Maciel 
Diretor Administrativo 

 

mailto:setor.cotacoes.canapi@outlook.com
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TERMO DE REFERÊNCIA – 
 

Contratação Direta - Dispensa nº 05/2024- LEI N. 14.133/2021 
 

Processo Administrativo n° 20240111001 
 

1- BASE LEGAL 
1.1. A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso I, bem como, Resolução n° 01 de 26 de 
julho 2023. 

2- CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO 
2.1. A prestação dos serviços, a serem adquiridos, dadas as suas características e finalidade, 
enquadra- se no conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII 
do art. 6ª Lei n° 14.133/2021, e Resolução n° 01, 26 de julho 2023, sendo esse o procedimento a 
ser adotado, na forma orientado neste Termo de Referência. 
 
3- DO OBJETO 
3.1. Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação serviços técnicos 
especializados em arquitetura para elaboração de projeto técnico, orçamento e especificações 
da obra de reforma e adequação das instalações físicas da Câmara Municipal de Canapi/AL, 
conforme especificações constantes nos itens a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO UND QUANT V. ESTIMADO 

01 

Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação 
serviços técnicos especializados em arquitetura para 
elaboração de projeto técnico, orçamento e 
especificações da obra de reforma e adequação das 
instalações físicas da Câmara Municipal. Este serviço é 
constituído de: * Adequação de dimensões das salas e 
banheiros; * Adequação dos elementos de 
acessibilidade; *Nova fachada para o imóvel; 
*Adequação de espaço físico da copa/depósito. 
Os serviços compreenderão a elaboração e 
desenvolvimento dos serviços técnicos de arquitetura 
e/ou engenharia, conforme segue: 
1 Projeto Arquitetônico Executivo; 
2 Memorial Descritivo ; 
3 Planilha Orçamentária e Cronograma. 

Obs. A empresa/profissional será responsável pela 
fiscalização e recebimento da obra. 

SERVIÇO 01 R$ 11.738,33 

 
 
3.2. O valor total estimado da contratação é de R$: 11.738,33 (onze mil setecentos e trinta e 
oito reais e trinta e tres centavos). 
 
3.3 Dos Serviços: 
a) Elaboração de projetos técnicos acima especificado; 
b) realizar assessoramento junto a contratante e realizar a fiscalização de obras de reforma 
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e adequação das instalações da Câmara Municipal de Canapi/AL. 
c) Assessora o setor de licitação da análise técnicas das documentações e propostas, 
quando da seleção da empresa para execução da obra; 

d) Elaborar parecer técnico de engenharia quando solicitado. 
e) Devendo realizar visitas semanais para reuniões técnicas juntamente com equipe da 
edilidade contratante. 

4. JUSTIFICATIVA 
Dentro das ações previstas pelo presidente, encontra-se a necessidade de realizar a reforma e 

adequação das instalações da Câmara Municipal de Vereadores do Município de Canapi, 
visando oferecer aos servidores, vereadores, e aos munícipes, uma melhor estrutura de 
acomodações especialmente em dias de sessões. 
 

5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
5.1 Documento dispensado conforme Resolução n° 01, 26 de julho 2023, em seu artigo 15 inciso 

I, que dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP, se não vejamos: 
 

Art. 15 – No ambito do Poder Legislativo Municipal, a elaboração do Estudo Tecinco 
Preliminar será opcional nos seguintes casos: 
 
I – Conatratação de serviços, compras e locações, cijos valores se enquadrem nos 
limites do sincissos I e II do art. 75 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, 
independentemente da forma de contratação 

 
6. DA APRESENTAÇÃO E DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. Após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, o fornecedor interessado 
encaminhará exclusivamente por meio do e-mail: camara.camaracanapi.al.gov.br, a proposta 
de preços, conforme modelo constante em anexo, com a descrição detalhada do objeto 
ofertado, indicando objeto, o preço unitário e total, o prazo, até a data e o horário estabelecidos 
para encaminhamento da mesma, devendo, ainda, declarar, as seguintes informações: 
1.) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições da contratação direta, 
constantes do procedimento; 
2). O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
3). Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação da 
proposta; 
4.) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme 
as respectivas descrições de cada item; 
6.2. O presente aviso ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (três) dias uteis, a partir da data de 
publicação do AVISO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2024, sendo que as propostas de 
preços e documentos. deverão ser encaminhados para o Endereço Eletrônico 
camara.camaracanapi.al.gov.br, indicando no campo “Assunto” o número do processo de 
Contratação Direta, ou protocolado na sede da Camara Municipal, situada na Rua Elpidio 
Lou, s/n – Centro – Canapi, das 08:30min às 12:00h. 

6.3 Limite para apresentação da Proposta de Preços: Conforme prazo determinado no Edital. 
APÓS, NÃO SERÃO RECEBIDOS NENHUM DOCUMENTO. 

 
6.3.1.) Será considerada válida a última documentação e proposta de preços recebida no e-mail 

mailto:setor.cotacoes.canapi@outlook.com
mailto:setor.cotacoes.canapi@outlook.com
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até o dia acima definido. 
6.4           O critério de Julgamento será de MENOR PREÇO. Para o item 02- fiscalização será 
julgamento pelo MENOR PREÇO MENSAL. Não será aceito propostas acima do nosso valor de 
referência constante neste Termo; 
6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 
6.6 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços/ ou entrega dos materiais/bens; 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que constam a seguir  deverão 
ser encaminhados junto a proposta de preço. 
 
I. Relativa Habilitação Jurídica (PESSOA JURIDICA) 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de 
Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas 
alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, 
com as posteriores alterações, se houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus 
respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente 
inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 
publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 
acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
f) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
g) CPF e RG do administrador. 
 

II- Relativos A Regularidade Fiscal E Trabalhista (PESSOA JURIDICA) 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela 
Secretaria da Receita Federal; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da 
Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: 
Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Trabalho. 
 
III-. Relativos a Capacidade Econômico-Financeira(PESSOA JURIDICA) 
a). Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 
processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 
precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, 
a) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de 
validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
emissão. 

IV – Capacidade Técnica (PESSOA JURIDICA) 
a). Certidão de regularidade expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região a que 
estiverem vinculados, em plena validade, comprovando estarem aptos ao desempenho das 
atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente Licitação, da licitante e seus 
responsáveis técnicos; 
b). Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se for o 
caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação,  por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
b.1.) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão 
comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, objeto 
compatível com o da presente licitação. 
 
V– Documentos Complementares (PESSOA JURIDICA) 
a) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
b) Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau; 
c) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 
especificações técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente 
ou apresentados para digitalização, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais. 
d) declaração de que no preço ofertado estão incluídos todos os custos, impostos, fretes, 
seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o objeto licitado; 

7.2. NO CASO DE PESSOA FISICA, 
I – Deverá apresentar: 
a) Registro de Identidade Geral ou outro documento equivalente com foto; 
b) Comprovante de residência atualizado- sendo este fornecido por concessionarias de 
serviço público, serviços de telefonia fixa ou móvel, ou ainda, declaração de residência 
reconhecida em cartório, em todos os casos, com data não superior a 3(três) meses. (dos 
últimos três meses); 
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da 
Fazenda Nacional. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
 
II – (PESSOA FISICA)Capacidade Técnica 
a). Certidão de regularidade expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região a que 
estiverem vinculados, em plena validade, comprovando estarem aptos ao desempenho das 
atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente Licitação, da licitante e seus 
responsáveis técnicos; 
b.) Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se for o 
caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação,  por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
b.1.) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão 
comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, objeto 
compatível com o da presente licitação. 
 
III. (PESSOA FISICA) Documentos Complementares 
a.) Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau; 

b.) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 
especificações técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente 
ou apresentados para digitalização, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais. 
c.) declaração de que no preço ofertado estão incluídos todos os custos, impostos, fretes, 
seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o objeto licitado; 

IV. DECLARAÇÕES EM DEGAL 
a.) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°. da Lei Complementar nº. 
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 
b.) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta     e seus anexos; 

 
c.) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 
d.) Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
e.) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 
especificações técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados 
eletronicamente ou apresentados para digitalização, são fiéis aos originais e válidos para todos 
os efeitos legais. 
f.) declaração de que no preço ofertado estão incluídos todos os custos, impostos, fretes, 
seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o objeto licitado; 

ATENÇÃO: 
1- Caso as certidões expedidas pela Fazendo Federal, Estadual e Municipal, sejam 
POSITIVAS, a Câmara de Canapi/AL, reserva-se ao direito de só aceitá-las se elas contiverem 
expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB. 
2- No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos estaduais 
ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
7.3.A documentação deverá: 
a) estar em nome da licitante; 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos 
omissos, a pregoeira considerará como prazo de validade o de 60 (sessenta) dias anteriores à 
data de recebimento dos envelopes; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos 
de recolhimento centralizado. 
7.4  Na análise da habilitação das licitantes será verificada nos seguintes 

sistemas/cadastros, sem prejuízo dos demais documentos exigidos neste Edital: 
a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU (Portal da 
Transparência do Governo Federal; (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa 
Do CNJ –  Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
7.4.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de participar em 

licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 
7.4.2 A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova. 
7.4.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta 
da alínea “a” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/). 
7.4.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação; 
 
8. DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
8.2. O fornecedor vencedor será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo 
ser prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial do 
Município. 
8.3. Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo 
estabelecido, é facultado o município convocar as demais remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar do processo. 
8.3.1 Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação 
final do processo de contratação direta, 
8.4. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido 
homologado, adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto 
se houver manifestação contrária formal do licitante, por meio do correio eletrônico: 
camara.camaracanapi.al.gov.br ou “in loco”, dirigida ao Diretor Administrativo caracterizando 
seu declínio em continuar no processo. 
8.5. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, limitando-se aos devidos 
créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse 
da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no 
Art. 107 da referida norma. 

09 – DAS OBRIGAÇÕES 
09.1 – DO CONTRATADO 
09.1.1.O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a Câmara Municipal 
de CANAPI/AL, devendo, no desempenho os serviços, atuar com zelo, presteza e probidade, 
conforme especificação a seguir: 
a. Executar os serviços devendo iniciar em até (02) dois dias e entregar os projetos no 
prazo máximo de 10(dez) dias corridos, a contar da requisição, dentro dos padrões de 
eficiência e qualidade pertinentes, mediante requisição, devidamente assinadas pelo Setor 
competente. 
b. Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
esse processo; 
c. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 
d. A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal, o número do processo ao qual a 
mercadoria se refere. 
e. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
f. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na forma 
prevista na Lei n. 14.133/2021 
g. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE 
h. Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da 

mailto:setor.cotacoes.canapi@outlook.com
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prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com uma equipe 
da CONTRATANTE. 
i. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica -ART’s ou CAU – 
RRT Registro de Responsabilidade Técnica, referentes a todos os serviços objeto do Contrato e 
especialidades pertinentes, ficando responsável pelos procedimentos, custos e taxas 
envolvidas; 
j. Acompanhar e fiscar a obra, até o aceite final, atestar as medições. 
 
09.2  Da Contratante 
O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo 
previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução do 
especificado do objeto; 
b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 
contrato; 
c. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais; 
d. Fiscalizar a execução do contrato. 

10- DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
a. Executar os serviços devendo iniciar em até (02) dois dias e entregar os projetos no 
prazo máximo de 10(dez) dias corridos, a contar da requisição, dentro dos padrões de 
eficiência e qualidade pertinentes, mediante requisição, devidamente assinadas pelo Setor 
competente. 
a.1. Elaborado o projeto, o Contratante, realizará no prazo máximo de 02 (dois) dias, os 

exames necessários para a aceitação e aprovação deste, de modo a comprovar que os mesmos 
atendem às especificações estabelecidas no Edital, conforma descrito na proposta vencedora. 
a.2. Por ocasião da análise do serviço, caso seja detectado que eles não atendam às 
especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, 
obrigando-se a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas. 

b. Nenhum produto e ou serviço não poderá ser entregue pela Contratada sem a devida 
solicitação por escrito da CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPI. 
c. A Contratante designará servidor para recebimento dos serviços, cujo objetivo será a 
conferência deste com as especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima 
citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 
d. O serviço executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela 
Contratante, ao qual caberá o direito de recusar, caso ele não esteja de acordo com o 
especificado no Edital. 
e. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, após autorização do setor 
competente, mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor 
competente da Câmara Municipal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
g. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
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de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
inclusive a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 
 
11. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
11.1.) Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
1.1. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
1.2. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

12. DA DESPESA- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
12.1. . A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação 
orçamentária oriundos do Orçamento de 2024, na dotação descrita abaixo. 
 
Órgão/Unidade: 01.01 – Câmara Municipal 
Proj./Ativ.:2.001 – Manutenção das Ações da Câmara Municipal 
Elemento de Despesa: 3.3.39.0.39 –  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

13 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, 
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens 
ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados; 
13.2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, 
e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
13.3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo 
do(s) servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração 
 
14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1.) No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, 
caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes 
sanções: 
1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta 
vencedora, no caso de inexecução total; 
4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo 
de até 02 (dois) anos; 
6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral da Câmara Municipal, 
pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos 
causados; 
14.2 . A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que 
couber as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

14.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a 
contratante, observado o princípio da proporcionalidade; 

14.4 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
14.5 As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor 
no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de CANAPI- 
Estado de Alagoas. 

15 DA RESCISÃO 
15.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
15.2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021); 
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16 DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

16.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. O procedimento será divulgado no Diário oficial do Município e no site 
https://camaracanapi.al.gov.br/; 
17.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

• republicar o presente aviso com uma nova data; 
• valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
• No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
• fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
18.2. participação nesta Aviso de Contratação Direta implica em plena aceitação dos 
termos e condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas 
administrativas vigentes. 

17.3. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação. 
17.4. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado 
descumprimento total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata  perda da garantia de proposta em favor do órgão, 
conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei 14.133/2021. 
17.5. 18.4 A Câmara Municipal de CANAPI-AL reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente a presente Aviso de Contratação Direta, tendo em vista o interesse público, 
ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não 
cabendo às licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo 
segundo do citado artigo. 
17.6. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Termo de 
Referência enviaram para o e-mail: camara.camaracanapi.al.gov.br seu pedidos. 
17.7. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
17.8. É facultado ao agente ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Aviso de 
Contratação Direta, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 
constar originariamente da proposta ou da documentação. Sendo dado prazo mínimo de 
24(vinte e quatro) horas para atendimento. 
17.9. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento 
de propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequentes de 
funcionamento normal desta Repartição, no mesmo local e horário anteriormente 
estabelecido. 
17.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

mailto:setor.cotacoes.canapi@outlook.com
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independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
17.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
17.12. São partes integrantes deste Termo de Referência:  

 
Anexo I – Modelo da Proposta 
Anexo II – Minuta do Contrato 
Anexo III – modelo de Declaração Conjunta 
 
Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Presidente. 
 
 

CANAPI,  19 de novembro de 2024 
 
 
 
 
 

Thiago José Silva Maciel 
Diretor Administrativo 

Responsável pela Elaboração 

Aprovo o Presente Termo de Referencia aos 19 de novembro de 2024 
 

 
Hélio Maciel Souza Fernandes 
Presidente 
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A N E X O II – 

 
MINUTA DO CONTRATO XX/2024 

 
Aviso de Contratação Direta - Dispensa nº XX/2024  

Processo Administrativo n° XX/2024 

 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE CANAPI - ESTADO DE 
ALAGOAS E A EMPRESA xxxxxxxxxxx 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE CANAPI-AL, 
entidade de Direito Público Interno, sediada á .........., de ..................- Estado de Alagoas, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº ;.................., 
neste ato representada pelo seu Presidente, xxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, residente neste 
município, portador do RG nº ...............  e CPF nº......................, infra-assinados doravante 
designada simplesmente CONTRATANTE; e, do outro lado a empresa ......................, CNPJ Nº 
................., com endereço .....................Bairro, cidade, infra-assinado denominada doravante 
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados na 
forma de execução indireta, mediante cláusulas e condições a seguir, tudo de acordo com a 
DISPENSA Nº. xxxxxxxxxxx/2024, conforma artigo 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
3.2. O presente contrato tem por objeto a Contratação de pessoa física ou jurídica para 
prestação serviços técnicos especializados em arquitetura para elaboração de projeto técnico, 
orçamento e especificações da obra de reforma e adequação das instalações físicas da Câmara 
Municipal de Canapi/AL, conforme especificações constantes nos itens a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO UND QUANT V. ESTIMADO 

01 

Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação 
serviços técnicos especializados em arquitetura para 
elaboração de projeto técnico, orçamento e 
especificações da obra de reforma e adequação das 
instalações físicas da Câmara Municipal. Este serviço é 
constituído de: * Adequação de dimensões das salas e 
banheiros; * Adequação dos elementos de 
acessibilidade; *Nova fachada para o imóvel; 
*Adequação de espaço físico da copa/depósito. 
Os serviços compreenderão a elaboração e 
desenvolvimento dos serviços técnicos de arquitetura 
e/ou engenharia, conforme segue: 

Projeto Arquitetônico Executivo; 
Memorial Descritivo ; 
Planilha Orçamentária e Cronograma. 

Obs. A empresa/profissional será responsável pela 

SERVIÇO 01 R$ 11.738,33 
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fiscalização e recebimento da obra. 
 
1.1 Dos Serviços: 
a) Elaboração de projetos técnicos acima especificado; 
b) realizar assessoramento junto a contratante e realizar a fiscalização de obras de reforma 
e adequação das instalações da Câmara Município. 
c) Assessora o setor de licitação da análise técnicas das documentações e propostas, 
quando da seleção da empresa para execução da obra; 
d) Elaborar parecer técnico de engenharia quando solicitado. 
e) Devendo realizar visitas semanais para reuniões técnicas juntamente com equipe da 
edilidade contratante. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO – 
2.1.A presente contratação tem o valor total R$ xxxxxxxx (xxxx), conforme proposta apresentada 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou 
supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial da contratação, nas mesmas condições propostas, nos termos da Lei 
14.133/2021, 
 
CLAUSULA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
3.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
4.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
4.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
4.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
4.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
5.1 Executar os serviços devendo iniciar em até (02) dois dias e entregar os projetos no 
prazo máximo de 10(dez) dias corridos, dentro dos padrões de eficiência e qualidade 
pertinentes, mediante requisição, devidamente assinadas pelo Setor competente. 
5.1.1. Prestado o serviço pela Contratada, o Contratante, por intermédio do responsável pelo 
recebimento identificado da Ordem de Serviço (OS), realizará no prazo máximo de 02 (dois) dias, 
os exames necessários para a aceitação e aprovação deste, de modo a comprovar que os 
mesmos atendem às especificações estabelecidas no Edital, conforma descrito na proposta 
vencedora. 
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5.2.Por ocasião da análise do serviço, caso seja detectado que os mesmos não atendam às 
especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, 
obrigando-se a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas. 
5.3. Substituir quaisquer produtos ou refazer o qual quer serviço que não estejam dentro do 
padrão de qualidade, em bom estado de conservação, que apresentem defeitos ou não estejam 
em conformidade com as especificações do Termo Referência. 

5.4 Nenhum produto e ou serviço não poderá ser entregue pela Contratada sem a devida 
solicitação por escrito da Camara Municipal De Canapi. 
5.5. A Contratante designará servidor para recebimento dos serviços, cujo objetivo será a 
conferência deste com as especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima 
citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 
5.6. O serviço executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela 
Contratante, ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o 
especificado no Edital. 
5.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.8. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, após autorização do setor 
competente, mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor 
competente da CAMARA MUNICIPAL DE CANAPI, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta  
corrente indicados pelo contratado. 
5.9. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
inclusive a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 
5.10. Os materiais deverão dispor de garantia mínima prevista na Lei nº 8.078/1990 – Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo 
fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido pelo citado normativo 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as 
instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos 
a que porventura tiver dado causa. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA -  
6.1.O presente Contrato terá o prazo de validade de xxxxxxxx, a contar da data da assinatura 
deste termo, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da 
Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 
7.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na classificação orçamenytária descrita abaixo. 
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xxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – 
8.1.O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a Câmara Municipal de 
CANAPI/AL, devendo, no desempenho os serviços, atuar com zelo, presteza e probidade, 
conforme especificação a seguir: 
a. Executar os serviços devendo iniciar em até (02) dois dias e entregar os projetos no 
prazo máximo de 10(dez) dias corridos, a contar da requisição, dentro dos padrões de 
eficiência e qualidade pertinentes, mediante requisição, devidamente assinadas pelo Setor 
competente. 
b. Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
esse processo; 
c. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 
d. A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal, o número do processo ao qual a 
mercadoria se refere. 
e. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
f. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na forma 
prevista na Lei n. 14.133/2021. 
g. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE 
h. Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da 
prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com uma equipe 
da CONTRATANTE 
i. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica -ART’s ou CAU – 
RRT Registro de Responsabilidade Técnica, referentes a todos os serviços objeto do Contrato e 
especialidades pertinentes, ficando responsável pelos procedimentos, custos e taxas 
envolvidas; 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE- 
9.1.O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo 
previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução do 
especificado do objeto; 
b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 
contrato; 
c. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais; 
d. Fiscalizar a execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO/FISCALIZAÇÃO- 
10.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, 
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens 
ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados, sempre orientado pela empresa responsavel pela elaboração do projeto; 
10.2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, 
e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
10.3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo 
do(s) servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. . No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de 
Referência, caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às 
seguintes sanções: 
a.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
a.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
a.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta 
vencedora, no caso de inexecução total; 
a.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
a.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo 
de até 02 (dois) anos; 
a.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo 
de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o Fornecedor  
ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados; 
b. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber 
as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
c. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
d. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
17.5. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor no 
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Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de CANAPI- Estado 
de Alagoas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
12.2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021); 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE- 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, aos xxxxx. 
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO- 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1.As partes contratantes elegem o foro da comarca da contratante para dirimir eventuais 
questões relacionadas com este Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e forma, 
o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo. 

 
Canapi -AL,    de  de 2024. 

 
 

XXXXXXXXX 
XXXXXXXXXX 
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A N E X O III - MODELO PADRÃO PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Aviso de Contratação Direta - Dispensa nº xxx/202x  
Processo Administrativo n° xxx/2024 
 
Razão Social xxxxxxxxx CNPJ (MF) nº xxxxxxxxInscrição Estadual nº xxxxxxxx  Endereço 
 xxxxxxxxxx  Fone xxxxxxxxE-MAIL xxxxxx  CEP xxxxx Cidade xxxxxxxxxxEstado xxxxx 
BANCOxxxxxxAGÊNCIA xxxxx C/ CORRENTExxxxxx  NOME PARA CONTATO: xxxxxxTEL. DO 
CONTATO: xxxx  CARGO DO CONTATO:xxxxxxxE-MAIL: xxxxx 

Em atendimento ao solicitado no Termo de Referência do Aviso de Contratação Direta – Dispensa 
nº XX-2024, informamos a seguir os nossos preços para XXXXXX conforme a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO UND QUANT V. ESTIMADO 

01 

Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação 
serviços técnicos especializados em arquitetura para 
elaboração de projeto técnico, orçamento e 
especificações da obra de reforma e adequação das 
instalações físicas da Câmara Municipal. Este serviço é 
constituído de: * Adequação de dimensões das salas e 
banheiros; * Adequação dos elementos de 
acessibilidade; *Nova fachada para o imóvel; 
*Adequação de espaço físico da copa/depósito. 
Os serviços compreenderão a elaboração e 
desenvolvimento dos serviços técnicos de arquitetura 
e/ou engenharia, conforme segue: 

4 Projeto Arquitetônico Executivo; 

5 Memorial Descritivo ; 

6 Planilha Orçamentária e Cronograma. 

Obs. A empresa/profissional será responsável pela 

fiscalização e recebimento da obra. 

SERVIÇO 01 R$ xxxxx 

 
Valor Global da Proposta: 
Prazo de Entrega do Objeto: (10) dez dias uteis  
a.3). Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação da proposta; 
a.4.) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme as 
respectivas descrições de cada item 
a.5.) que quaisquer tributos, custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pelos 
pleitos de acréscimos a esses ou qualquer título, devendo os respectivos bens ser fornecidos a CAMARA 
MUNCIPAL de CANAPI/AL, sem ônus adicionais; 

Cidade – UF,  de  de   Responsável Legal 
 
 
NOME COMPLETO 
CPF nº xxxxx 
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A N E X O IV - DECLARAÇÕES EM GERAL 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... 
estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo 
assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

 

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°. da Lei Complementar 
nº. 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta     e seus anexos; 
 

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
d) Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
e) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 

especificações técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados 
eletronicamente ou apresentados para digitalização, são fiéis aos originais e válidos 
para todos os efeitos legais. 

 
f) declaração de que no preço ofertado estão incluídos todos os custos, impostos, fretes, 

seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o objeto licitado; 
 
 

Cidade,____ de ___________ de 2024. 
 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 

 


